
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2437821 - GO (2023/0301326-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALAN CLEBER MARINHO DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. ART. 21 DA 
LCP. APLICAÇÃO DA AGRAVANTE DO ART. 61, II, ALÍNEA 
"F", DO CP. FRAÇÃO DE AUMENTO SUPERIOR A 1/6. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REDUÇÃO 
DA PENA. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual a defesa busca redimensionar a pena imposta 
ao agravante, condenado pelo crime de vias de fato (art. 21 da 
Lei de Contravenções Penais), com aplicação da agravante do 
art. 61, II, f, do Código Penal, ao fundamento de que a fração de 
aumento superior a 1/6 careceu de motivação concreta.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
fração de aumento aplicada na segunda fase da dosimetria da 
pena em decorrência da agravante do art. 61, II, f, do CP, 
analisando se a fundamentação apresentada justifica o 
incremento de 1/3 sobre a pena-base.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica 
no sentido de que, na ausência de critérios objetivos 
estabelecidos pelo legislador, a fração de aumento ou redução 
da pena na segunda fase da dosimetria deve ser fundamentada 
de forma concreta, especialmente quando aplicada fração 
superior ao patamar de 1/6.
4. No caso concreto, a fração de aumento de 1/3 foi aplicada em 
razão da agravante do art. 61, II, f, do CP, porém sem a devida 
fundamentação concreta que justificasse tal patamar. As 
instâncias de origem limitaram-se a reconhecer a agravante pela 
prática de contravenção penal contra ex-companheira, mas não 
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apontaram elementos específicos que dessem suporte à 
exasperação na referida fração.
5. Diante da ausência de motivação concreta para o incremento 
superior a 1/6, procede-se ao redimensionamento da pena, 
ajustando-se a fração de aumento ao patamar de 1/6, em 
conformidade com a jurisprudência consolidada do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL, REDUZINDO A PENA DO 
RECORRENTE A 28 DIAS DE PRISÃO SIMPLES.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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apontaram elementos específicos que dessem suporte à 
exasperação na referida fração.
5. Diante da ausência de motivação concreta para o incremento 
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RECURSO ESPECIAL, REDUZINDO A PENA DO 
RECORRENTE A 28 DIAS DE PRISÃO SIMPLES.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

O ora agravante foi condenado, como incurso no art. 21 da Lei 
de Contravenções Penais, na forma da Lei nº 11.340/2006, à pena de 1 mês e 2 dias 
de prisão simples, em regime inicial aberto, além de R$ 2.424,00 (dois mil, 
quatrocentos e vinte e quatro reais), a título de indenização pelos danos morais 
causados à vítima, aplicando o sursis pelo prazo de 2 anos.

A apelação interposta pela defesa restou não provida.

No recurso especial, a defesa sustenta violação do art. 61, II, f, do CP, 
ao argumento de que foi adotada, na segunda fase, fração de aumento superior a 1/6 
sem motivação concreta.

Requer o provimento do recurso para redimensionar a pena.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).
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Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente sustenta violação do art. 61, II, 
f, do CP, ao argumento de que foi adotada, na segunda fase, fração de aumento 
superior a 1/6 sem motivação concreta. Requer o provimento do recurso para 
redimensionar a pena.

É uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que “A individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, 
está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, 
quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível, portanto, em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios. 

No mesmo sentido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. (...). PERCENTUAL DE REDUÇÃO DA PENA. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. ÓBICE AO REEXAME 
DETIDO DE PROVAS NESTA VIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador 
está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores 
a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena 
prevista no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 
(um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de 
diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na 
intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 
injusta provocação da vítima.

3. Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para 
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manter a fração de 1/6 na diminuição da pena em virtude do privilégio, 
sendo certo que para rever o quantum de redução escolhido pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inviável em habeas corpus.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 915.015/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024)

 

Destaca-se que “A legislação brasileira não prevê um percentual fixo 
para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou atenuante, 
cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as 
circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, observados os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 908.566/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 
12/6/2024).

Extrai-se do acórdão a seguinte fundamentação (fl. 338):

Analisadas as circunstâncias judiciais, a sentenciante fixou a pena-
base em 24 (vinte e quatro) dias de prisão simples. Na segunda fase 
da dosimetria, reconheceu a agravante constante no art. 61, inciso II, 
alínea ‘f’, do Código Penal e majorou a reprimenda em 1/3 (um terço), 
tornando-a definitiva em 01 (um) mês e 02 (dois) dias de prisão 
simples, a ser cumprida em regime inicial aberto.

Nenhum erro ou aumento indevido na quantidade de pena-base 
imposta a ensejar sua diminuição, aplicada próximo ao mínimo legal, 
de acordo com a análise realizada, já que considerou negativas as 
consequências do crime.

Registre-se que a análise se encontra escorreita, pois o fato da vítima 
ter mudado de cidade por causa do ocorrido é consequência 
desfavorável do delito.

De igual forma, correto o reconhecimento da agravante, pois praticado 
em desfavor de sua ex-companheira, não havendo outras causas 
modificadoras.

Também correta a não substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, nos termos da Súmula 588, do STJ.

 

A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que "o 
aumento para cada agravante ou de diminuição para cada atenuante deve ser 
realizado em 1/6 da pena-base, ante a ausência de critérios para a definição do 
patamar pelo legislador ordinário, devendo o aumento superior ou a redução inferior 
à fração paradigma estar concretamente fundamentado" (AgRg no REsp n. 
2.069.190/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
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No mesmo sentido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PENA-BASE. MESMO FATO CRIMINOSO ANTERIOR 
SOPESADO PARA DOIS VETORES. BIS IN IDEM. TEMA NÃO 
DEBATIDO NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
FRAÇÃO DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. 
CULPABILIDADE E MAUS ANTECEDENTES. FUNDAMENTOS 
VÁLIDOS. AGRAVANTE DE REINCIDÊNCIA EM 1/5. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção 
penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as 
hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às 
Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da 
pena.

[...]

8. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado de 
que, embora ausente previsão legal acerca dos percentuais 
mínimo e máximo de elevação da pena em razão da incidência 
das agravantes, o incremento da pena em fração superior a 1/6 
(um sexto) exige fundamentação concreta.

9. Na hipótese, destacada a multirreincidência do paciente (duas 
condenações anteriores distintas da sopesada para elevar a pena-
base), não se verifica manifesta ilegalidade na escolha da fração de 
1/5 pelo reconhecimento da causa de aumento do art. 61, I, do Código 
Penal, a autorizar excepcionalmente a intervenção desta Corte.

10. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 865.341/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

 

 

No caso, ao aplicar a agravante do art. 61, II, f, do CP, na fração de 1/3, 
as instâncias de origem não apresentaram fundamentação concreta para justificar 
referido patamar de aumento, razão pela qual a pena deve ser revista.

Considerando a pena-base de 24 dias de prisão simples, aplica-se, na 
segunda fase, a agravante do art. 61, II, f, do CP, na fração de 1/6, o que resulta em 
28 dias de prisão simples, patamar que se torna definitivo, pois ausentes causas de 
aumento ou diminuição da pena.

Mantidos os demais termos do acórdão.

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso 
especial, a fim de reduzir a pena do recorrente a 28 dias de prisão simples.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0301326-0 AREsp 2.437.821 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00912282920198090175  9122829  912282920198090175

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALAN CLEBER MARINHO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Contravenções Penais - Vias de fato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu provimento ao recurso 
especial,  nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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